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100 RE 586068

a) Aplicação do art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil,

no âmbito dos Juizados Especiais Federais.

b) Possibilidade de desconstituição de decisão judicial de processo com 

trânsito em julgado fundada em norma posteriormente declarada

inconstitucional.

26

264 RE-626307

Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de

poupança por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos

Bresser e Verão.
23458

265 RE-591797

Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de

poupança, não bloqueados pelo BACEN, por alegados expurgos

inflacionários decorrentes do plano Collor I.
23458

309 RE-656558

Alcance das sanções impostas pelo art. 37, § 4º, da Constituição

Federal aos condenados por improbidade administrativa. 9

381 RE-630852

Aplicação do Estatuto do Idoso a contrato de plano de saúde firmado

anteriormente a sua vigência.
28

441 RE-660968

Exigência da regra constitucional da reserva de plenário para afastar a

aplicação de norma anterior à Constituição Federal de 1988.
2

488 RE 646104 Representatividade sindical de micro e pequenas indústrias artesanais. 1

533 RE 1057258

Dever de empresa hospedeira de sítio na internet fiscalizar o conteúdo

publicado e de retirá-lo do ar quando considerado ofensivo, sem

intervenção do Judiciário.

8

635 ARE 721001
Direito de servidores públicos ativos à conversão de férias não gozadas

em indenização pecuniária.
34

Atualização 1/6/2026

QUANTITATIVO DE SOBRESTADOS  (POR TEMA)*

REPERCUSSÃO GERAL - STF

Página 1



TEMA
RECURSO 

PARADIGMA
DESCRIÇÃO SOBRESTADOS

656 RE 608588

Limites da atuação legislativa local para disciplinar as atribuições das

guardas municipais destinadas à proteção de bens, serviços e

instalações do município.

2

837 RE 662055

Definição dos limites da liberdade de expressão em contraposição a

outros direitos de igual hierarquia jurídica - como os da inviolabilidade

da honra e da imagem - e estabelecimento de parâmetros para

identificar hipóteses em que a publicação deve ser proibida e/ou o

declarante condenado ao pagamento de danos morais, ou ainda a

outras consequências jurídicas.

32

903 RE 847429

a) Possibilidade de delegação, mediante contrato de concessão, do

serviço de coleta e remoção de resíduos domiciliares; b) Natureza

jurídica da remuneração do serviço de coleta e remoção de resíduos

domiciliares prestado por concessionária, no que diz respeito à

essencialidade e à compulsoriedade.

39

924 RE 966177

Tipicidade das condutas de estabelecer e explorar jogos de azar em

face da Constituição da República de 1988. Recepção do "caput" do

art. 50 do Decreto-Lei n. 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais). 10

966 RE 1059466

Isonomia entre as carreiras da magistratura e do Ministério Público:

direito dos juízes do Poder Judiciário da União à licença-prêmio (ou à

indenização por sua não fruição).

2

977 ARE 1042075

Aferição da licitude da prova produzida durante o inquérito policial

relativa ao acesso, sem autorização judicial, a registros e informações

contidos em aparelho de telefone celular, relacionados à conduta

delitiva e hábeis a identificar o agente do crime.

20

987 RE 1037396

Discussão sobre a constitucionalidade do art. 19 da Lei n. 12.965/2014

(Marco Civil da Internet) que determina a necessidade de prévia e

específica ordem judicial de exclusão de conteúdo para a

responsabilização civil de provedor de internet, websites e gestores de

aplicativos de redes sociais por danos decorrentes de atos ilícitos

praticados por terceiros.

12

989 RE 1093553

Discussão sobre a constitucionalidade do art. 233 do Código Penal

(Praticar ato obsceno em local público, ou aberto ou exposto ao

público) por suposta afronta ao princípio da reserva legal (art. 5º, inc.

XXXIX, da Constituição da República) no que se refere à taxatividade do 

tipo penal descrito.

1

1000 RE 1133118

Discussão quanto à constitucionalidade de norma que prevê a

possibilidade de nomeação de cônjuge, companheiro ou parente, em

linha reta colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, pela

autoridade nomeante, para o exercício de cargo político.

2
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1031 RE 1017365

"Definição do estatuto jurídico-constitucional das relações de posse

das áreas de tradicional ocupação indígena à luz das regras dispostas

no artigo 231 do texto constitucional".

4

1113 RE 990115
Inclusão do valor da subvenção econômica da Lei 10.604/2002 na base

de cálculo do ICMS sobre energia elétrica.
11

1122 ARE 1289782

Imunidade tributária recíproca em favor de sociedade de economia

mista prestadora de serviço público relativo à construção de moradias

para famílias de baixa renda.

42

1124 ARE 1294969

Incidência do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) na cessão

de direitos de compra e venda, ausente a transferência de propriedade

pelo registro imobiliário.

26

1142 RE 1309081

Possibilidade de fracionamento da execução de honorários

advocatícios sucumbenciais fixados em ação coletiva contra a Fazenda

Pública, proporcionalmente às execuções individuais de cada

beneficiário substituído.

1

1147 ARE 1223589

Competência do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar

desembargador de Tribunal de Justiça por crime comum, ausente

relação com o cargo público ocupado.

1

1185 RE 1177984

Obrigatoriedade de informação do direito ao silêncio ao preso, no

momento da abordagem policial, sob pena de ilicitude da prova, tendo

em vista os princípios da não auto-incriminação e do devido processo

legal.

95

1192 RE 1344400
Constitucionalidade de lei municipal que preveja revisão geral anual do

subsídio de agentes políticos na mesma legislatura.
2

1195 RE 1335293
Possibilidade de fixação de multa tributária punitiva, não qualificada,

em montante superior a 100% (cem por cento) do tributo devido.
22

1208 RE 1368160
Pressupostos de validade do consentimento do morador para a busca e 

apreensão domiciliar.
46

1209 RE 1368225

Reconhecimento da atividade de vigilante como especial, com

fundamento na exposição ao perigo, seja em período anterior ou

posterior à promulgação da Emenda Constitucional 103/2019.

45

1210 RE 1348288
Incidência do Imposto Sobre Serviços (ISS) na cessão de direito de uso

de marca.
4

1217 RE 1346152

Possibilidade de os municípios fixarem índices de correção monetária e

taxas de juros de mora para seus créditos tributários em percentual

superior ao estabelecido pela União para os mesmos fins.

23
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1218 RE 1326541

Adoção do piso nacional estipulado pela Lei federal 11.738/2008 como

base para o vencimento inicial da carreira do magistério da Educação

Básica estadual, com reflexos nos demais níveis, faixas e classes da

carreira escalonada.

437

1219 RE 1377843

Legitimidade subsidiária da Procuradoria da Fazenda Pública, após a

vigência da Lei 13.964/2019, para execução de pena de multa

decorrente de condenação criminal, nos casos de inércia do Ministério

Público.

8

1242 RE 1400172

Possibilidade ou não de se criminalizar a conduta daquele que

descumpre ordem de parada, no contexto de atividade de

policiamento ostensivo de segurança pública, com o fim deliberado de

ocultar delito anterior, tendo em conta a garantia constitucional contra

a autoincriminação.

9

1250 RE 1412919

Obrigatoriedade de observância do piso salarial da categoria

profissional, estabelecido por lei federal, inclusive em relação aos

servidores públicos municipais, ante a competência da União prevista

no art. 22, XVI, da Constituição Federal.

5

1255 RE 1412069

Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa

(artigo 85, § 8º, do Código de Processo Civil) quando os valores da

condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem

exorbitantes.

Questão de ordem: "O Tribunal, por unanimidade, resolveu a questão

de ordem no sentido de esclarecer que o Tema RG nº 1.255 está,

atualmente, restrito à fixação de honorários advocatícios em causas

em que a Fazenda Pública for parte, nos termos do voto do Relator,

Ministro André Mendonça. Plenário, Sessão Virtual de 28.2.2025 a

11.3.2025."

589

1270 RE 1449302

Legitimidade do Ministério Público para promover a liquidação coletiva

de sentença proferida em ação civil pública sobre direitos individuais

homogêneos disponíveis, visando a reparação de danos

individualmente sofridos pelas vítimas ou seus sucessores.

1

1276 RE 1419890

Possibilidade de, em decorrência da autotutela administrativa, efetivar-

se a supressão de vantagem pessoal, de trato sucessivo, incorporada

por erro da Administração aos proventos de servidora pública há mais

de cinco anos.

6

1280 RE 722528

Exigibilidade do PIS/COFINS em face das entidades fechadas de

previdência complementar (EFPC), tendo presentes a Lei 9.718/1998 e

o conceito de faturamento, considerando-se a redação original do art.

195, I, da Constituição Federal.

1
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1290 RE 1445162

Critério de reajuste do saldo devedor das cédulas de crédito rural, no

mês de março de 1990, nos quais prevista a indexação aos índices da

caderneta de poupança.

1533

1297 RE 1479602
Imunidade tributária recíproca sobre bens afetados à concessão de

serviço público.
10

1310 RE 1447945

Impossibilidade de o militar, portador assintomático do vírus HIV, ser

reformado ex officio por incapacidade definitiva para o serviço ativo

das Forças Armadas, somente por esse motivo, antes da alteração

legislativa promovida pela Lei 13.954/2019.

1

1313 ARE 1405467
O termo inicial dos reflexos da conversão da união estável em

casamento.
13

1319 RE 1464013

A possibilidade de aplicação retroativa do art. 112, VI, a, da Lei de

Execuções Penais (redação da Lei nº 13.964/2019), para garantir a

progressão de regime de condenado por crime hediondo, mas sem a

incidência da vedação ao livramento condicional e à saída temporária.

27

1324 ARE 1502069

Revisão de salário-base de professor municipal, com base no valor de

atualização do piso nacional da educação fixado em Portaria do

Ministério da Educação – MEC.

12

1329 RE 1508285

Possibilidade de complementação de contribuição previdenciária para

enquadramento em regra de transição prevista no art. 17 da Emenda

Constitucional nº 103/2019.

4

1332 RE 1343346

(In)constitucionalidade de marco regulatório municipal dos serviços

cemiteriais, funerários e de cremação, à luz das normas constitucionais

da ordem econômica.

1

1348 RE 1495108

Alcance da imunidade do ITBI, prevista no inciso I do § 2º do art. 156

da Constituição, para a transferência de bens e direitos em

integralização de capital social, quando a atividade preponderante da

empresa é compra e venda ou locação de bens imóveis.

60

1349 RE 1516074
Forma de incidência da Taxa SELIC, conforme previsto no art. 3º da EC

nº 113/2021.
20

1369 ARE 1501674

Possibilidade, ou não, de reconhecimento de anistia a crime de

ocultação de cadáver (crime permanente), cujo início da execução

ocorreu antes da vigência da Lei da Anistia, mas continuou de modo

ininterrupto a ser executado após a sua vigência, à luz da Emenda

Constitucional 26/85 e da Lei nº. 6.683/79.

2

1380 ARE 1467470
Validade do reconhecimento pessoal realizado em desconformidade

com o art. 226 do Código de Processo Penal.
8

1381 RE 1532446

Aplicação da Lei nº 14.843/2024, sobre saída temporária e trabalho

externo do apenado, na execução de pena por crimes praticados antes

de sua vigência.

375

Página 5



TEMA
RECURSO 

PARADIGMA
DESCRIÇÃO SOBRESTADOS

1389 ARE 1532603

Competência e ônus da prova nos processos que discutem a existência

de fraude no contrato civil/comercial de prestação de serviços; e a

licitude da contratação de pessoa jurídica ou trabalhador autônomo

para essa finalidade.

8

1390 RE 1519008

Aplicação imediata do art. 201, §16º, da Constituição Federal, que

prevê a rescisão compulsória do contrato de trabalho do empregado

público que atinge 75 anos de idade.

1

1398 RE 1317330

Garantia de imunidade tributária para fins de incidência de IPTU em

relação a bens imóveis de estatais afetados à prestação de serviço

público.

2

1404 RE 1537165

Provas obtidas pelo Ministério Público por requisição de relatórios de

inteligência financeira ou de procedimentos fiscalizatórios da Receita,

sem autorização judicial e/ou sem a prévia instauração de

procedimento de investigação formal.

3

1407 RE 790059
Constitucionalidade da extensão do privilégio fazendário da prescrição

quinquenal às pretensões contrárias aos Correios.
7

1408 RE 1536743

Aplicação da Lei nº 14.843/2024, sobre a obrigatoriedade do exame

criminológico para a progressão de regime, na execução de pena por

crimes praticados antes de sua vigência.

82

1417 ARE 1560244

Prevalência das normas sobre o transporte aéreo em relação às

normas de proteção ao consumidor para disciplinar a responsabilidade

civil por cancelamento, alteração ou atraso de voo por motivo de caso

fortuito ou força maior.

1397

1419 ARE 1557312
Incidência da Taxa SELIC, prevista no art. 3º da EC 113/2021, para a

atualização de crédito tributário em execução fiscal.
5

1423 RE 1415115

Constitucionalidade da cláusula de plano de previdência complementar

que exige o mesmo tempo de contribuição para homens e mulheres

para recebimento do benefício integral, em face do artigo 5º, inciso I

da Constituição Federal.

8

1437 ARE 1554766

Inclusão dos valores de auxílio-alimentação pagos antes da Lei nº

13.416/2017 no salário de contribuição, independentemente de

recolhimento de contribuição previdenciária.

1

1443 RE 1577260

Competência para processar e julgar crime ambiental que envolva

espécie nativa constante na Lista Nacional de Espécies da Flora

Brasileira Ameaçadas de Extinção, independentemente da

transnacionalidade do delito.

26

1454 RE 1598180
Detração do período em que o apenado se submeteu a recolhimento

domiciliar noturno.
5

1455 ARE 1597384
Fixação por lei municipal, posterior à EC nº 29/2000, de alíquotas de

IPTU em função da área do imóvel.
19

1457 RE 1591585
Termo inicial da aplicação da taxa SELIC na atualização de débitos

judiciais conforme o art. 3° da Emenda Constitucional 113/2021.
1
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